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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 54/2001

de 17 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo Relativo à Aplicação Provisória
entre Determinados Estados Membros da União Euro-
peia da Convenção, elaborada com base no artigo K.3
do Tratado da União Europeia, sobre a Utilização da
Informática no Domínio Aduaneiro, assinado em Bru-
xelas em 26 de Julho de 1995, aprovado, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 64/2001,
em 7 de Junho de 2001.

Assinado em 8 de Outubro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 64/2001

Aprova, para ratificação, o Acordo Relativo à Aplicação Provisória
entre Determinados Estados Membros da União Europeia da
Convenção, elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da
União Europeia, sobre a Utilização da Informática no Domínio
Aduaneiro, assinado em Bruxelas em 26 de Julho de 1995.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo Rela-
tivo à Aplicação Provisória entre Determinados Estados
Membros da União Europeia, da Convenção elaborada
com base no artigo K3 do Tratado da União Europeia,
sobre a Utilização da Informática no Domínio Adua-
neiro, assinado em Bruxelas em 26 de Julho de 1995,
cujo texto na versão autêntica em língua portuguesa
segue em anexo.

Aprovada em 7 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO RELATIVO À APLICAÇÃO PROVISÓRIA ENTRE DETERMI-
NADOS ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA DA CON-
VENÇÃO, ELABORADA COM BASE NO ARTIGO K.3 DO TRATADO
DA UNIÃO EUROPEIA, SOBRE A UTILIZAÇÃO DA INFORMÁTICA
NO DOMÍNIO ADUANEIRO.

O Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca, a Repú-
blica Federal da Alemanha, a República Helénica, o
Reino de Espanha, a República Francesa, a Irlanda,
a República Italiana, o Grão-Ducado do Luxemburgo,
o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a

República Portuguesa, a República da Finlândia, o
Reino da Suécia, o Reino Unido da Grã-Bretanha e
Irlanda do Norte, Estados membros da União Europeia,
signatários da Convenção, elaborada com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, sobre a Uti-
lização da Informática no Domínio Aduaneiro, de 26
de Julho de 1995, a seguir denominada «Convenção»:

Considerando a importância de que se reveste a
rápida aplicação da Convenção;

Considerando que, nos termos do artigo K.7 do
Tratado da União Europeia, as disposições do
título VI do citado Tratado não impedem a ins-
tituição ou o desenvolvimento de uma coope-
ração mais estreita entre dois ou mais Estados
membros, na medida em que essa cooperação
não contrarie nem dificulte a prevista no título VI
do mesmo Tratado;

Considerando que a eventual aplicação provisória
da Convenção entre determinados Estados mem-
bros da União Europeia não contrariaria nem
dificultaria a cooperação prevista no título VI
do Tratado da União Europeia:

acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Para efeitos do presente Acordo, entende-se por:

— «Convenção»: a Convenção, elaborada com
base no artigo K.3 do Tratado da União Euro-
peia, sobre a Utilização da Informática no Domí-
nio Aduaneiro;

— «Altas Partes Contratantes»: os Estados mem-
bros da União Europeia que são Partes na
Convenção;

— «Partes»: os Estados membros da União Euro-
peia que são Partes no presente Acordo.

Artigo 2.o

A Convenção será provisoriamente aplicável a partir
do 1.o dia do 3.o mês seguinte ao depósito do instru-
mento de aprovação, aceitação ou ratificação do pre-
sente Acordo pela oitava Alta Parte Contratante que
proceder a essa formalidade, entre as Altas Partes Con-
tratantes do presente Acordo.

Artigo 3.o

As disposições transitórias indispensáveis à aplicação
provisória da Convenção serão tomadas de comum
acordo pelas Altas Partes Contratantes entre as quais
a Convenção seja provisoriamente aplicada, em consulta
com as demais Altas Partes Contratantes. Durante este
período de aplicação provisória, as funções cometidas
ao Comité previsto no artigo 16.o da Convenção serão
exercidas pelas Altas Partes Contratantes, deliberando
de comum acordo em estreita associação com a Comis-
são das Comunidades Europeias. O n.o 3 do artigo 7.o
e os artigos 15.o e 16.o da Convenção não serão aplicáveis
durante esse período.
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Artigo 4.o

1 — O presente Acordo fica aberto à assinatura dos
Estados membros signatários da Convenção. Será sub-
metido a aprovação, aceitação ou ratificação. A sua
entrada em vigor é fixada no 1.o dia do 3.o mês seguinte
ao depósito do instrumento de aprovação, aceitação ou
ratificação pela oitava Alta Parte Contratante que pro-
ceder a essa formalidade.

2 — Em relação a qualquer Parte que deposite o res-
pectivo instrumento de aprovação, aceitação ou rati-
ficação posteriormente àquela data, o presente Acordo
entrará em vigor no 1.o dia do 3.o mês seguinte à data
desse depósito.

3 — Os instrumentos de aprovação, aceitação ou rati-
ficação serão entregues ao Secretário-Geral do Con-
selho da União Europeia, que exercerá as funções de
depositário.

Artigo 5.o

O presente Acordo, redigido num único exemplar nas
línguas alemã, inglesa, dinamarquesa, espanhola, fin-
landesa, francesa, grega, irlandesa, italiana, neerlandesa,
portuguesa e sueca, fazendo igualmente fé todos os tex-
tos, será depositado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da União Europeia, que dele remeterá uma cópia
autenticada a cada um dos Estados Partes no mesmo.

Artigo 6.o

O presente Acordo expira no momento de entrada
em vigor da Convenção.

En fe de lo cual los plenipotenciarios abajo firmantes
suscriben el presente Convenio.

Til bekræftelse heraf har undertegnede befuldmæg-
tigede underskrevet denne konvention.

Zu urkund dessen haben die unterzeichneten Bevoll-
mächtigten ihre Unterschriften unter dieses Überein-
kommen gesetzt.

Re liesxeg sxm amxseqx, oi tpocqáuomsey pkgqe-
not́rioi éheram sgm tpocqauǵ soty jásx apó sgt paqo-
t́ra Rt́lbarg.

In witness whereof, the undersigned Plenipotentiaries
have hereunto set their hands.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont
apposé leurs signatures au bas de la présente convention.

Dá fhianú sin, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sí-
nithe a lámh leis an gCoinbhinsiún seo.

In fede di che, i plenipotenziari sottoscritti hanno
apposto le loro firme in calce alla presente convenzione.

Ten blijke waarvan de ondergetekende gevolmach-
tigden hun handtekening onder deze Overeenkomst
hebben gesteld.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados
apuseram as suas assinaturas no final da presente
Convenção.

Tämän vakuudeksi alla mainitut täysivaltaiset edus-
tajat ovat allekirjoittaneet tämän yleissopimuksen.

Till bekräftelse härav har undertecknade befullmäk-
tigade ombud undertecknat denna konvention.

Hecho en Bruselas, el veintiseis de julio de mil nove-
cientos noventa y cinco, en un ejemplar único, en lenguas

alemana, inglesa, danesa, española, finlandesa, francesa,
griega, irlandesa, italiana, neerlandesa, portuguesa y
sueca, cuyos textos son igualmente auténticos y que será
depositado em los archivos de la Secretaría General
del Consejo de la Unión Europea.

Udfærdiget i Bruxelles den seksogtyvende juli nitten
hundrede og fem og halvfems, i ét eksemplar på dansk,
engelsk, finsk, fransk, græsk, irsk, italiensk, nederlandsk,
portugisisk, spansk, svensk og tysk, hvilke tekster alle
har samme gyldighed, og deponeret i arkiverne i Gene-
ralsekretariatet for Rådet for Den Europæiske Union.

Geschehen zu Brüssel am sechsundzwanzigsten Juli
neunzehnhunderftünfundneunzing in einer Urschrift in
dänischer, deutscher, englischer, finnischer, französis-
cher, griechischer, irischer, italienischer, niederländis-
cher, portugiesischer, schwedischer und spanischer Spra-
che, wobei jeder Wortlaut gleichermaben verbindlich
ist; die Urschrift wird im Archiv des Generalsekretariats
des Rates der Europäischen Union hinterlegt.

Ecime rsiy Bqtnékkey, rsiy eíjori éni iotkíot víkia emmia-
jória ememǵmia pémse, re éma lómo amsístpom rsgm acckijǵ,
cakkijǵ, ceqlamijǵ, damijǵ, ekkgmijǵ, wkamdijǵ, irpamijǵ,
isakijǵ, okkamdijǵ, poqsocakijǵ, rotgdijǵ jai uimkamdijǵ
ckx́rra, óka de sa jeílema eímai enírot athemsijá jai jasa-
síhemsai rsa aqveía sgy Cemijǵy Cqallaseíay sot Rtlbot-
kíot sgy Etqxpaı̈jǵy Emxrgy.

Done at Brussels on the twenty-six day of July in
the year one thousand nine hundred and ninety-five in
a single original, in the Danish, Dutch, English, Finnish,
French, German, Greek, Irish, Italian, Portuguese, Spa-
nish and Swedish languages, each text being equally aut-
hentic, such original remaining deposited in the archives
of the General Secretariat of the Council of the Euro-
pean Union.

Fait à Bruxelles, le vingt-six juillet mil neuf cent qua-
tre-vingt-quinze, en un exemplaire unique, en langues
allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise, fran-
çaise, grecque, irlandaise, italienne, néerlandaise, por-
tugaise et suédoise, tous ces textes faisant également
foi, exemplaire qui est déposé dans les archives du Secré-
tariat général du Conseil de l’Union européenne.

Arna dhéanamh sa Bhruiséil, an séú lá is fiche de
lúil sa bhliain míle naoi gcéad nócha a cúig, i scríbhinn
bhunaidh amháin sa Bhéarla, sa Danmhairgis, san
Fhionlainnis, sa Fhraincis, sa Ghaeilge, sa Ghearmáinis,
sa Ghréigis, san Iodáilis, san Ollainnis, sa Phortaingélis,
sa Spáinnis agus sa tSualainnis agus comhúdarás ag na
téacsanna i ngach ceann de na teangacha sin; déanfar
an scríbhinn bhunaidh sin a thaisceadh i gcartlann
Ardrúnaíocht Chomhairle an Aontais Eorpaigh.

Fatto a Bruxelles, addi’ ventisei luglio millenovecen-
tonovantacinque, in unico esemplare in lingua danese,
finlandese, francese, greca, inglese, irlandese, italiana,
olandese, portoghese, spagnola, svedese e tedesca, i testi
di ciascuna di queste lingue facenti ugualmente fede,
esemplare depositato negli archivi del Segretariato gene-
rale dell’Unione europea.

Gedaan te Brussel, de zesentwintigste juli negentie-
nhonderd vijfennegentig, in één exemplaar, in de
Deense, de Dultse, de Engelse, de Finse, de Franse,
de Griekse, de Ilrse, de Italiaanse, de Nederlandse, de
Portugese, de Spaanse en de Zweedse taal, zijnde alle
teksten gelijkelijk authentiek, dat wordt neergelegd in
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het archief van het Secretariaat-Generaal van de Raad
van de Europese Unie.

Feito em Bruxelas, em 26 de Julho de 1995, em exem-
plar único, nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola,
finlandesa, francesa, grega, inglesa, irlandesa, italiana,
neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo igualmente
fé todos os textos, depositado nos arquivos do Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia.

Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäkuuden-
tena päivänä heinäkuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayh-
deksänkymmentäviisi yhtenä ainoana kappaleena
englannin, espanjan, hollannin, iirin, italian, kreikan,
portugalin, ranskan, ruotsin, saksan, suomen ja tanskan
kielellä kaikkien näiden tekstien ollessa yhtä todistus-
voimaiset, ja se talletetaan Euroopan unionin neuvos-
ton-pääsihteeristön arkistoon.

Utfärdad i Bryssel den tjugosjätte juli nittonhundra-
nittiofem i ett enda exemplar, på danska engelska, finska,
franska, grekiska, irländska, italienska, nederländska,
portugisiska, spanska, svenska och tyska, varvid alla tex-
ter är lika giltiga, och deponerad i arkiven vid gene-
ralsekretariatet för Europeiska unionens råd.

Pour le gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutsch-
land:

Cia sgm Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le gouvernement du Grand-Duché de Luxem-
bourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:
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På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 110/2001

Por ordem superior se torna público que, em 27 de
Junho de 2001, foi emitida uma nota pelo Ministério
dos Negócios Estrangeiros Português e que, em 3 de
Setembro de 2001, foi no mesmo Ministério recebida
uma nota emitida pela Embaixada da República Federal
da Alemanha em Lisboa em que se comunica terem
sido cumpridas as respectivas formalidades constitucio-
nais internas de aprovação do Acordo, por troca de
notas, entre o Governo da República Portuguesa e o
Governo da República Federal da Alemanha sobre o
Estatuto das Forças Armadas Portuguesas no Decurso
das Estadas Temporárias na República Federal da Ale-
manha, assinado em Bona em 29 de Abril de 1998.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto do Presidente da República n.o 34/2001 e pela
Resolução da Assembleia da República n.o 43/2001,
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 145,
de 25 de Junho de 2001.

Nos termos do exposto nas notas e na resolução acima
referidas, o Acordo entrou em vigor em 3 de Setembro
de 2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 5 de Setem-
bro de 2001. — O Director-Geral, José Caetano de Cam-
pos de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 111/2001

Por ordem superior se torna público que em 24 de
Setembro de 2001 foram neste Ministério dos Negócios
Estrangeiros trocados os instrumentos de ratificação
referentes à Convenção entre a República Portuguesa
e o Canadá para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-
dimento e o respectivo Protocolo, assinados em Otava
em 14 de Junho de 1999.

A citada Convenção foi ratificada pelo Decreto do
Presidente da República n.o 57/2000 e aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 81/2000, publicados no Diário da República,
1.a série-A, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000.

Em conformidade com o artigo 28.o da Convenção,
esta entra em vigor em 24 de Outubro de 2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 26 de Setem-
bro de 2001. — O Director-Geral, José Caetano de Cam-
pos de Andrada da Costa Pereira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 275/2001

de 17 de Outubro

A exploração de jogos de fortuna ou azar em regime
de concessão de exclusivo em determinadas localidades
qualificadas como zonas de jogo a praticar em casinos
e o seu controlo e fiscalização pelo Estado, mais de
70 anos após a primeira legislação do sector em Por-
tugal — Decreto n.o 14 643, de 3 de Dezembro de
1927 —, encontra-se perfeitamente consolidada no
nosso país.

Ao longo dessas sete décadas foi patente na diversa
legislação aprovada neste domínio o aperfeiçoamento
técnico do respectivo quadro normativo no que concerne
à adequação dos seus preceitos à evolução da realidade
social envolvente.

Prevê expressamente o artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 422/89, de 2 de Dezembro, que, tendo em conta
o interesse público, o prazo de concessão de exploração
de jogos de fortuna ou azar nas zonas de jogo pode
ser prorrogado por iniciativa do Governo ou a pedido
fundamentado das concessionárias que tenham cum-
prido as suas obrigações.

Ao abrigo do disposto nesse artigo 13.o, veio a Asso-
ciação Portuguesa de Casinos, em representação e man-
dato das suas associadas em território continental, Esto-
ril-Sol, S. A., SOLVERDE — Sociedade de Investimen-
tos Turísticos da Costa Verde, S. A., SOPETE — Socie-
dade Poveira de Empreendimentos Turísticos, S. A., e
Sociedade Figueira-Praia, S. A., requerer a prorrogação
das respectivas concessões de jogo.

Resulta clara desde a referida primeira legislação a
decisiva importância do jogo ao serviço de objectivos
de interesse público turístico, tendo sido tal objectivo
sucessivamente reforçado nas alterações legislativas que
se lhe sucederam.

Nesse sentido, entende o Governo que o sector do
jogo tem vindo a assumir ao longo dos últimos anos
uma importância crescente no quadro do desenvolvi-
mento do turismo em Portugal. Desde logo porque os
recursos financeiros arrecadados pelo Estado através das
contrapartidas iniciais e anuais pagas pelas concessio-
nárias permitiram assegurar o financiamento de dife-
rentes actividades de natureza social e económica e de
importantes infra-estruturas e projectos turísticos, pos-
sibilitaram a concretização de uma intervenção regular
na área da animação turística e cultural, assim como
a realização de eventos e acções de promoção turística,
contribuindo de forma decisiva para o enriquecimento
e diversificação da oferta turística local, regional e
nacional.

Num momento crucial da evolução deste importante
sector económico, em que a estratégia nacional tem
como vector principal a afirmação de Portugal como
destino turístico de qualidade, num contexto de inten-
sificação da concorrência internacional, a necessidade
de dar continuidade à política de turismo exige o reforço
e concentração, num limitado período temporal, de avul-
tados recursos financeiros capazes de gerar investimen-
tos que permitam consolidar, de forma irreversível, a
sua estratégia e garantir, na evolução continuada de


